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requerimento expresso de que as intimações sejam dire-
cionadas ao patrono substabelecente, é nula a intimação
feita na pessoa do advogado substabelecido, por prestígio
ao princípio do contraditório constitucionalmente consagra-
do. Nulos são todos os atos processuais praticados pelo
magistrado para os quais não foi regularmente intimado o
procurador constituído para tal fim (AC nº
1.0148.05.030136-2/001 - 14ª Câmara Cível - TJMG -
Rel. Des. Elias Camilo - j. em 1º.02.2007).

Esse também é o entendimento do STJ:

Processo civil. Intimação. Procurador substabelecido. A inti-
mação dos atos judiciais deve recair na pessoa do procu-
rador substabelecido sempre que houver requerimento
expresso nesse sentido, nada importando que a nota de
expediente já tenha sido encaminhada à Imprensa Oficial;
comunicada, depois disso, mas antes da publicação da nota
de expediente, a constituição de novo procurador, a inti-
mação é nula se feita na pessoa do anterior (STJ - 3ª Turma
- REsp nº 490832 - Rel. Min. Ari Pargendler - DJ de
02.06.2003).

Assim, comprovada a ausência de intimação do
apelante na forma solicitada e demonstrado o prejuízo
ocorrido em razão da impossibilidade de manifestação
dos procuradores responsáveis pelo processo, que gerou
a condenação ao pagamento de multa diária, indene de
dúvida que o recorrente deverá ser novamente intimado
das decisões a partir de 19.06.08, que é a data em que
os autos retornaram à instância de origem para cumpri-
mento da sentença.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso,
para reconhecer a nulidade da intimação dos atos
processuais a partir da 19.06.08, bem como para deter-
minar o cadastramento do patrono do agravante, Dr.
Ivan Junqueira Ribeiro, OAB/MG 69.461, devendo as
posteriores intimações ser feitas em seu nome, com con-
sequente devolução do prazo para manifestação a partir
dos atos processuais ocorridos a partir de citada data.

Custas, pelo agravado.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO, VENCIDO O
SEGUNDO VOGAL.

. . .

- O art. 1º da Lei nº 8.009/90 dispõe que o imóvel resi-
dencial próprio do casal ou da entidade familiar é
impenhorável, não respondendo por qualquer tipo de
dívida. A proteção prelecionada ao bem de família
decorre diretamente do princípio da dignidade da pes-
soa humana (art. 1º, III, da CR/88). 

- Se o casal ou entidade familiar oferece o bem em
hipoteca, voluntariamente, não pode, posteriormente,
alegar bem de família. Ocorre neste caso a renúncia ao
benefício legal, e, portanto, o bem passa a ser pe-
nhorável. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00770022..0033..004499220022-
00//000011 - CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAggrraavvaannttee:: LLiiqquuiiggááss
DDiissttrriibbuuiiddoorraa SS..AA.. - AAggrraavvaaddooss:: DDeerriivvaaddooss ddoo PPeettrróólleeoo
SSããoo PPaauulloo LLttddaa.. ee oouuttrroo,, MMaarriiaa AAuuxxiilliiaaddoorraa RRiibbeeiirroo,, LLuuiizz
RRiiccaarrddoo VVaassccoonncceellllooss,, TThheellmmaa ddee OOlliivveeiirraa VVaassccoonncceellllooss -
RReellaattoorr:: DDEESS.. SSEEBBAASSTTIIÃÃOO PPEERREEIIRRAA DDEE SSOOUUZZAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Batista de Abreu , incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 16 de dezembro de 2009. -
Sebastião Pereira de Souza - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - Presentes
os pressupostos subjetivos e objetivos de admissibilidade
recursal, conheço do agravo. 

O caso é o seguinte: Liquigás Distribuidora S.A.,
nova denominação de Agip Distribuidora S.A. ajuizou
ação de execução contra Derivados do Petróleo São
Paulo Ltda., Maria Auxiliadora Ribeiro, Luiz Ricardo
Vasconcelos, Thelma de Oliveira Vasconcelos, Paulinho
José Diniz e Lúcia Helena Diniz, fundada em título exe-
cutivo extrajudicial (f. 34/75), no importe atualizado de
R$256.870,79 (duzentos e cinquenta e seis mil oitocen-
tos e setenta reais e setenta e nove centavos). Afirmou
que os executados se obrigaram como fiadores e princi-
pais pagadores da firma executada, constituindo hipote-
ca para garantia das transações comerciais entre esta e
a exequente (f. 21/25). 

No decorrer do feito, foi penhorado imóvel de pro-
priedade dos executados, Paulinho José Diniz e Lúcia
Helena Diniz, situado na Rua Vênus, designado por lote
15, da quadra 48, com 360m², no Jardim Brasília, de
matrícula nº 43.238, conforme se verifica do auto de
penhora às f.115/115-v. 

Execução - Bem de família - Impenhorabilidade -
Exceção - Bem dado em garantia - Execução

hipotecária - Penhorabilidade - Art. 3º, V, da Lei
8.009/90.

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de execução. Bem
de família. Impenhorabilidade. Exceção. Bem dado em
garantia de execução hipotecária. Penhorabilidade.
Inteligência do inciso V, art. 3º da Lei 8.009/90. Recurso
provido. 
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Contudo, esses, por meio de “objeção de impe-
nhorabilidade”, alegaram ser impenhorável o imóvel
dado em garantia da dívida, por se tratar de bem de
família, requerendo o levantamento da constrição judi-
cial (f.186/189). 

À f. 236, o MM. Juiz acolheu a objeção, determi-
nando a imediata desconstituição da penhora, motivo
pelo qual a empresa exequente interpõe o presente
recurso (f. 02/18). 

Pois bem. Entendo que é o caso de se acolher o
inconformismo da agravante. 

O art. 1º da Lei nº 8.009/90 dispõe que o imóvel
residencial próprio do casal ou da entidade familiar é
impenhorável, não respondendo por qualquer tipo de
dívida. A proteção prelecionada ao bem de família
decorre diretamente do princípio da dignidade da pes-
soa humana (art. 1º, III, da CR/88). 

Entretanto, o próprio diploma traz, em seu art. 3º,
algumas exceções em que não se pode alegar bem de
família. Interessa ao caso vertente o seu inciso V, segun-
do o qual: 

Art. 3º A impenhorabilidade é oponível em qualquer proces-
so de execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de
outra natureza, salvo se movido: [...] 
V - para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido
como garantia real pelo casal ou pela entidade familiar. 

Tal dispositivo prevê que, se o casal ou entidade
familiar oferece o bem em hipoteca, voluntariamente,
não pode, posteriormente, alegar bem de família.
Ocorre neste caso a renúncia ao benefício legal, e, por-
tanto, o bem passa a ser penhorável. 

Palavras outras, o imóvel gravado por hipoteca
pelo casal ou entidade familiar está excluído da impe-
nhorabilidade. 

No mesmo diapasão, o parágrafo 1º do art. 655
do Código de Processo Civil estabelece que, na exe-
cução de crédito hipotecário, a penhora, independente-
mente de nomeação, recairá sobre a coisa dada em
garantia. 

Do compulsar dos autos, restou incontroverso que
os executados excipientes, ora agravados, assinaram
carta de fiança em que davam como garantia
hipotecária o imóvel objeto da constrição e que afirmam
ser bem de família, para assegurar uma dívida contraída
pela firma executada (f. 79). 

É o que se extrai dos seguintes trechos da citada
carta de fiança, devidamente assinada e autenticada:

Pelo presente instrumento, eu, Paulinho José Diniz, portador
do RG nº 224.317SSP/GO, CPF nº 039.733.281.53, esta-
do civil casado, nacionalidade brasileira, residente à Rua 08
144, município de Uberlândia, Estado de MG, e minha
esposa, Lúcia Helena Diniz, portadora RG nº
874.301SSP/GO, CPF nº 037.260.476.54, assumo(imos) a
responsabilidade como fiador(es) solidário(s) e principal(is)

pagador(es) da firma Derivados de Petróleo São Paulo Ltda.,
CNPJ nº 02.039.344.0001-30, estabelecida à Av.
Vasconcelos Costa 1.951, no município de Uberlândia,
Estado de MG, ou para onde se transferir ou onde abrir fi-
liais, obrigando-me(nos), nessa qualidade de fiador(es) e
principal(is) pagador(es), por quaisquer débitos já existentes,
presentes e/ou futuros, especialmente de notas fiscais de
vendas, duplicatas, faturas, cheques, notas promissórias,
letras de câmbio, contas assinadas[...] 
Declaro(amos), ainda, que sou(somos) proprietário(s) do
imóvel sito à Rua Vênus s/n, na cidade de Uberlândia,
Estado de MG, registrado no Cartório de Registro de Imóveis
de Uberlândia, sob o nº 43.238, e que este não é utilizado
para residência da família, obrigando-me(nos) a comunicar
à ‘Agip’, no prazo de 30 (trinta) dias, se vier(mos) a me(nos)
mudar para tal imóvel e a indicar(mos) à ‘Agip’ outro imóvel
de minha(nossa) propriedade, igualmente livre de quaisquer
ônus, que não seja utilizado como residência da família, sob
pena de se vencerem antecipadamente todos os débitos da
firma afiançada perante a ‘Agip’, sendo certo que, no caso
de ocorrer o vencimento antecipado do débito na forma
supra, demito-me(demitimo-nos) dos benefícios da Lei nº
8.009/90. 

Constatado isso, não há que se falar na impe-
nhorabilidade do imóvel, porquanto a impenhorabili-
dade do bem dado em garantia hipotecária de emprés-
timo só é oponível a terceiros, e não contra o próprio
credor, o qual, estando vencida e não paga a dívida,
poderá promover a penhora do bem gravado para a sa-
tisfação do crédito. 

Nesse sentido, é o posicionamento adotado por
este Sodalício e pelo Superior Tribunal de Justiça: 

Execução. Dívida garantida por hipoteca de imóvel. Penhora.
Bem de família. Lei 8.009/1990. Recurso inacolhido. - São
penhoráveis, por expressa ressalva contida no art. 3º, V, da
Lei 8.009/1990, os imóveis dados em garantia hipotecária
da dívida exequenda. (REsp nº 79.215-RS, 3ª Turma, Rel.
Min. Waldemar Zveiter, j. em 26.06.96.) 

Tendo o casal dado o imóvel residencial em garantia real de
dívida, inaplicável a regra da impenhorabilidade do bem de
família, diante da expressa ressalva do art. 3º, V, da Lei nº
8.009/90. Não calha a alegação de que o imóvel se tornou
impenhorável, porquanto se trata de execução forçada, e
não hipotecária, vez que a segunda é espécie da primeira.
Além do mais é obrigatória a penhora sobre o bem dado em
garantia, como, aliás, requereu o exequente. Art. 665, § 2º,
do CPC (Apel. nº 261.393-6, 4ª Câmara Cível, Rel. Juiz
Jarbas Ladeira, j. em 23.9.98). 

Desse modo, a irresignação da agravante deve ser
acolhida, com a reforma da r. decisão objurgada, con-
servando a penhora do imóvel dado em garantia pelos
agravados, uma vez que, nesse caso específico, não con-
figura bem de família. 

Conclusão.
À luz de tais reflexões, dou provimento ao recurso,

reformando a decisão hostilizada, para manter a penho-
ra efetuada à f. 115 sobre o bem dado em garantia
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hipotecária da dívida exequenda, com a designação de
data para hasta pública, conforme despacho de f. 199. 

Custas recursais, pelos agravados. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ MARCOS VIEIRA e BATISTA DE ABREU. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

O Juiz a quo, ao argumento de que os documen-
tos que instruem a peça de ingresso não são títulos exe-
cutivos, entendeu ser a autora carecedora de interesse
processual e indeferiu a inicial, julgando extinto o feito,
sem resolução do mérito. 

Inconformada, a apelante se insurge contra a sen-
tença, defendendo que o boleto bancário, devidamente
protestado, pode embasar a ação de execução. 

Pede o provimento do recurso, para que o feito
tenha prosseguimento. 

Não foram apresentadas contrarrazões, pois a exe-
cutada ainda não foi citada. 

Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-
postos de sua admissibilidade. 

Cumpre averiguar se os documentos juntados com
a inicial são títulos hábeis à execução. 

Compulsando os autos, verifico que a exequente
trouxe aos autos as notas fiscais-faturas com a assinatu-
ra da devedora, no canhoto, comprovando o recebi-
mento das mercadorias. Foram juntados, ainda, os bole-
tos bancários e os respectivos instrumentos de protesto (f.
07/36). 

No entanto, a própria exequente confessa, na ini-
cial, que os boletos apresentados estariam substituindo
as duplicatas, uma vez que seu sistema eletrônico de fa-
turamento simplesmente não emite duplicatas. 

Segundo a exequente, fica “por conta do banco
gerenciador emitir as boletas em sua substituição, para
cobrança, sendo que as referidas boletas é que são
apontadas para protesto, quando não liquidadas” (f. 04). 

Como se vê, a exequente jamais emitiu a duplica-
ta e, portanto, não a enviou à executada para aceite.
Portanto, não se pode valer da via executiva para
cobrança de seu crédito, sendo inválido, também, o
protesto efetivado por mera indicação dos dados cons-
tantes no boleto bancário. 

Os doutrinadores lecionam que, para ter direito à
ação executiva, o credor deve, obrigatoriamente, emitir a
duplicata e enviá-la ao devedor, para o aceite. Por outro
lado, optando por não emitir a duplicata, deverá buscar
a satisfação de seu crédito por outras formas de
cobrança, que não a execução. 

Nesse sentido, a lição de Wille Duarte Costa: 

De fato, sem maiores rebuscos, temos de entender que a
expedição da duplicata, nos termos da legislação vigente, é
facultativa. Evidentemente, não expedida a duplicata, o
vendedor não tem título com força executiva para cobrar do
inadimplente. A fatura isolada não autoriza cobrança da
dívida pela forma executiva. Quando muito permite uma
ação ordinária, o que pode não ser conveniente. Não sendo
título de crédito, a fatura também não permite o protesto
cambial. 
No entanto, se extraída a duplicata, esta deve ser remetida
ao sacado para o aceite. Isto é não só obrigação do
sacador, mas também direito do sacado que, com a dupli-
cata em suas mãos, poderá aceitá-la ou devolvê-la com uma
declaração, por escrito, contendo as razões da falta de
aceite. 

Execução - Ausência de título executivo -
Duplicata - Emissão e envio à sacada para aceite

- Não ocorrência - Boleto bancário - Protesto
com base em informações dele constantes -

Impossibilidade

Ementa: Execução. Ausência de título executivo.
Duplicata não emitida e não enviada à sacada para
aceite. Protesto realizado com base em informações
constantes do boleto bancário. Impossibilidade.

- Para ter direito à ação executiva, o credor deve, obri-
gatoriamente, emitir a duplicata e enviá-la ao devedor,
para o aceite, não sendo suficiente o protesto tirado com
base em informações constantes de boleto bancário,
acompanhado dos documentos comprobatórios do rece-
bimento das mercadorias. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770044..0077..005544552211-22//000011 -
CCoommaarrccaa ddee UUnnaaíí - AAppeellaannttee:: RReezzeennddee PPrroodduuttooss
FFaarrmmaaccêêuuttiiccooss LLttddaa.. - AAppeellaaddaa:: DDrrooggaarriiaa GGoonnttiijjoo ee MMaaiiaa
LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. EEDDUUAARRDDOO MMAARRIINNÉÉ DDAA CCUUNNHHAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECUR-
SO. 

Belo Horizonte, 1º de outubro de 2009. - Eduardo
Mariné da Cunha - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. EDUARDO MARINÉ DA CUNHA - Cuida-se
de ação de execução de título extrajudicial, proposta por
Rezende Produtos Farmacêuticos Ltda. em face de
Drogaria Gontijo e Maia Ltda., em que se busca o rece-
bimento da quantia de R$ 6.059,03, representada por
boletos bancários e notas fiscais, oriundas de relação
comercial de compra e venda havida entre as partes.


